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ESTADO DO PARÁ

MINISTÉRIO PÚBLICO


CRIME CONTINUADO + CRIME CONTINUADO
Exmo. Sr. Juiz de Direito da ____ Vara Criminal da Comarca de XXXXXXX - PA
Autos nº: XXX/ANO

Inquérito Policial n° XXX/ANO


Consta nos inclusos autos de inquérito policial que “A”, qualificado às fls. 38, nas datas abaixo relacionadas, em seu escritório de contabilidade sito na Rua dos expedicionários, n° 10, nesta cidade, valendo-se de meio fraudulento 
e agindo em continuidade
, nas mesmas condições de tempo, lugar e maneira de execução, induziu a erro cada uma das pessoas abaixo indicadas e em razaão disso, obteve vantagens ilícitas em prejuízo de cada uma das vítimas. 


Em data de 04 de Abril de 2012, o indiciado firmou contrato com a vítima “T”, para prestação de serviço de despachante previdenciário, prometendo obter junto ao INSS sua aposentadoria, no prazo de quatro meses. Iludindo a vítima, o indiciado disse que para a obtenção de tal benefício seria necessário o recolhimento à previdência do valor de R$ 12.930,00. A vítima então, acreditando em suas palavras, efetuou uma transferência bancária para a conta indicada por “A”, no referido valor, conforme comprova o documento de fls. 77. 

Em
 data de 14 de Abril de 2012, o indiciado firmou contrato com a vítima “U”, para prestação de serviço de despachante previdenciário, prometendo obter junto ao INSS sua aposentadoria, no prazo de seis meses. Iludindo a vítima, o indiciado disse que para a obtenção de tal benefício seria necessário o recolhimento à previdência do valor de R$ 4.320,00. A vítima então, acreditando em suas palavras, efetuou uma transferência bancária para a conta indicada por “A”, no referido valor, conforme comprova o documento de fls. 79. 

Em
 data de 14 de Abril de 2012, o indiciado firmou contrato com a vítima “U”, para prestação de serviço de despachante previdenciário, prometendo obter junto ao INSS sua aposentadoria, no prazo de seis meses. Iludindo a vítima, o indiciado disse que para a obtenção de tal benefício seria necessário o recolhimento à previdência do valor de R$ 4.320,00. A vítima então, acreditando em suas palavras, efetuou uma transferência bancária para a conta indicada por “A”, no referido valor, conforme comprova o documento de fls. 79. 

Em
 data não bem determinada, sabendo-se que no início do mês de maio de 2012, o indiciado foi contratado verbalmente pela vítima “V”, para prestação de serviço de despachante previdenciário, prometendo obter junto ao INSS sua aposentadoria em alguns meses. Iludindo a vítima, “A” disse que para a obtenção de tal benefício seria necessário o recolhimento à previdência do valor de R$ 1.942,00. A vítima então, acreditando em suas palavras, conseguiu a referida quantia emprestada com uma amiga e efetuou o pagamento em pecúnia ao denunciado, conforme comprova o recibo de fls. 89.
Após a interrupção do período de continuidade delitiva
, em data de 02 de dezembro de 2012, o indiciado firmou contrato com a vítima “Z”, para prestação de serviços de despachane previdenciário, prometendo obter junto ao INSS sua aposentadoria no prazo de seis meses. Iludindo a vítima, “A” lhe disse que para a obtenção de tal benefício seria necessário o recolhimento à previdência do valor de R$ 11.192,00. A vítima, acreditando em suas palavras, efetuou uma transferência bancária para a conta indicada, no referido valor, conforme comprova o documento de fls. 104. 

Em data de 10 de dezembro de 2012, o indiciado firmou contrato com a vítima “W”, para prestação de serviço de despachante previdenciário, prometendo obter junto ao INSS sua aposentadoria, no prazo de seis meses. Iludindo a vítima, o indiciado disse que para a obtenção de tal benefício seria necessário o recolhimento à previdência do valor de R$ 8.129,00. A vítima então, acreditando em suas palavras, entregou-lhe um cheque no referido valor, conforme comprova o documento de fls. 140. 

Para induzir as vítimas em erro
, o indiciado mostrava-lhes folhas com cálculos complexos feitos por computador, cujo resultado seria o valor do suposto benefício ao qual elas teriam direito caso recolhessem à previdência os valores indicados. As vítimas, pessoas humildes, acreditavam em “A” principalmente diante de sua alegação de que seus honorários só seriam pagos após o recebimento do primeiro benefício da aposentadoria.

Não houve recolhimento aos cofres da previdência por parte do indiciado de quaisquer dos valores que lhe foram entregues pelas vítimas, usufruindo ele dos numerários em proveito próprio, induzindo tais pessoas em erro e obtendo vantagem ilícitaem prejuízo delas, pois ficaram sem o dinheiro e tiveram seus benefícios negados pelo INSS, uma vez que não reuniam os pressupostos necessários à obtenção da aposentadoria. 


Diante do exposto, o ministério Público denuncia “A” como incursos nos arts 171, caput, c.c. art. 71, caput, por três vezes
, e no art. 171, caput, c.c art. 71, caput, por duas vezes
, todos do Código Penal, requerendo que, após o recebimento desta, seja ele citado, interrogado, processado e ao final, condenado, nos termos dos arts. 394 a 405 do Código de Processo Penal, ouvindo, ouvindo-se durante a instrução criminal as vítimas e as testemunhas abaixo arroladas. 
__________________________

Promotor de Justiça
�Tipo Penal


�Indicação da Continuidade


�Descrição individualizada de cada conduta





�Descrição individualizada de cada conduta


�Descrição individualizada de cada conduta


�Interrupção da continuidade


�Descrição referente à conduta


�1° grupo de condutas: Art. 71 com o número de condutas


�2° grupo de condutas: Art. 71 com o número de condutas. 
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